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O ESTADO DE S. PAULO 

i adíccscia adrainistróiiva e as ruido- 

sas encampaçõss da S. Paulo Nor- 

tíiem e da Sorocabana RaiiWiy. 

as encam^çõ-s da Hortiicra e da Pan- 

tos a Santo Antonio do Jupiá. 
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PE SANTOS A SANTO ANTONIO PO JÜQUIA, 

ÍJ« fim do nosso ultimo artigo referlmo-nos a mensagem qae 
o lUnatre pxeaidente do Estado acabava de dirigir no Congresso 
rubroettendo-lhe o projecto do contrato elaborado pelo governo 
paesado para a encampaçüo da linha de Santos a Santo Antonio 
do JoqnUu 

Neste artigo como nos nossos artigos anteriores de 2S da 
Jalbo e X-o do Agosto prervamos que tal contrato, se fosse ap- 
provado peio Congresso, traria ao Theeouro um preJuUo annnal 
de 1.300 contos, seja: 

l.o) 780 contos de juros sobro os 13.000 contos de apólices 
6 oio a pagar como indemnlsaçOLo d Southern Sito Paulo Raiiway. 

f.o) 230 contos de "déficit" annual da explorarão da es- 
trada. 

3.o) 300 contos do juros sobre a divida de 5.000 contos da 
estrada perante o governo <que, por esquecimento, ndo é mencio- 
nada no projecto de contrato asslgnado por Cândido Motta o por 
Frnnct» Vouie», conhecido oomo o maior comprador de con- 
sciência» que existe na Inglaterra). 

Nb nbeso ultimo artigo allndimos & «CAMOVIFLAGE" renilsndn 
nas ultimas contas da Companhia no Intnito de esconder aos con- 
gressistas o alcance verdadeiro da medida proposta. 

Effectivamente, conforme as nltlmns contas apresentadas 
pela Companhia ao governo, suas receitas pelo segundo sem®"- 
tre do 1319 teriam sido de 321 contos o suas despesas d» 265 
centos. 

Ora. isso 6 impossível e 6 "dcficlt" verdadeiro da estrada du- 
rante estes meses é por certo maior. 

B" evidente que desde a data em que, depois de grande» 
esforços de advocacia administrativa e... de generosidade a res- 
peito de determinadas pessoas, a Companhia obteve o aceCrdo 
tio passado governo a ceu projecto de encairjpaçâo, ella esfor- 
çoo-se em esconder «o Congresso « prrjulro que tal operoçOo 
traria ao Thesoaro. 

Era, pois, preciso diminuir, na appareneia, o "déficit" de ex- 
ploravCo da estrada. 

NSo era mnito ditflcU chegar a esse resultado, snpprlmlndo 
todas as despesas de conservação da estrada e isso se tez até 
tal ponto que, depois de alguns mezes mais deste reglmen. a 
estrada deixaria de existir por falta de conservação. Era, porém, 
tanto mais aconselhável, agir assim, que, rrallsando-se a en- 
campação, pouco Importava é Companhia arruinar n estrada, 
pois, seria o governo que teria de pagar as despesas precisas para 
a sua reeonatltuiçSo. 

E' assim que quando em 1918. antes do projecto de encam- 
paçJo ter sido apresentado ao governo passado, o eoefflciente 
de exploração da estrada era de 157 o|o, este coeffielente passou 
a ser de 115 o|o para o segundo semestre de 1919 (depois do 
passado governo ter acceito a encampação). 

Tal diminuição uo coeffielente de exploração da estrada é 
impossível. 

Effectivamente se, depois do accãrdo sobre a encampação, 
a Companhia tivesse gasto as quantias precisas para n boa con- 
M-rvação da estrada, devia ter gaato mais em 1919, do que em 
1918 pois as RECEITAS de 1919 foram superiores ás de 1918, 
(seja 221 coutos pelo segundo semestre de 1319, equivalente i 
«3 coatos polo anno inteiro de 1919, contra 390 contos em 1018). 

Ora, a Companhia pretende ter gasto sõmente 2oa conto» no 
segundo semestre de 1919, o que corresponde a um total an- 
nual de 5XO contos para 1019 quando as DESPESAS de 1018 foram 
da 613 contos. 

lias. se em II?8 com uma receita de 399 contos a Companhia 
ieve de gastar tos para a exploração e conservação da 
estrada, é claro quo eio 1919 com uma receita de 412 contos as 
despesas do exploração deviam ser maiores de 612 contos (seja 
nacta.meníe 693 contos) de tal forma quo não so podia explorar 
o conservar a estrada com 510 contos (como o pretende falsa- 
mente m companhia). 

E' pois, claro, que dnranic o sramndo semestre de 1910, a 
Companhia cortou inteiramente ns suas despesas de conservação 
para fazer acreditar ao rongresso qce seu '•déficit" cpmmerclal 
ero menor rfo que na realidade; ■ f 

ge em 1918 o coefíicleute de exploração da estrada era de 
157 o!o* não podia assim, ser de 115 olo em 1919; o isso significa 
que, se a encampação se fizesse, esse ooeffleiente teria dt subir 
'a mais de 200 oio ao principio da exploração, pois, para remediar a 
deficiência ou ausência de despesas de eonservnção dn estrada 
darante « ultimo período, o governo feria de gastar grandes 
quantias para a nua recons.ltalçiio. 

Ha. pois, nas ultimas conta* apresentadas no Congresso tuna 
framonílage" de 183 contos por nnno. 

Os nlgnrlsinos apresentados pela Companhia para o segundo 
semestre de 1910 nOo sendo sinceros pnrn saber qaaes são os re- 
snltadoa reses da exploração commercini dn estrada, « preciso 
examinar os resultados dos annos anteriores no projecto dn en- 
campação. 

J4. publicámos ossos reenltados no nosso artigo de 25 de 
Julho para os annos de 1915, 1917 e 1918 quando o "déficit" nn- 
anal da estrada foi de 250 centos por nnno. 

E* sobro esses algarismos qne os congressistas devem ha- 
sear-se para ealenlar o total do prejulso que a encampação cus- 
taria realmente ao Estado. 

Isso quanto ao PRKJVITAt AWIAI. que conforme ealcnln- 
mos será de 1.300 coatos (addlclonando os 780 contos de Juros 
das apólices, com os 250 contos do prejuízo annual dado pela ex- 
ploração d» eatrada e com oa 300 coutos de Juros sobre a divida 
da estrada perante o governo). 

Quanto ao PREJUÍZO EM CAPITAR páde ser calculado cm 
mais de 18.000 contas, pois. (para adquirir uma estrada quo lho 
Irará um prejuízo annual de 250 contos) o Estado pagaria 13.000 
conto» em apólices c abriria mão da uma divida actlva do B.000 
coatos, 

E' clarb, pois, que esta encampação não passa duma des- 
honesta negociata que n Brasil lUilIwny arranjou com o passado 
governo pelos mesmos meios que a da Sorocabanas pagando ele- 
vadas com missões ao» seus advogado» adniinlstraiívo», assim como 
no membro do governo que assignou o contrato, 

Estamos certos, de que o presente governo não deseja apoiar 
tão rulnosa e deshonesfa transaeção. 

II 

A DESAPROPRIAÇÃO DA NORTHERN 
O projecto de encampação da Santos a Santo Antonio do 

Juquiâ é tão rulnoso nas respectivas proporções, para o Estado, 
quanto o da Northern, maa ê preciso reconhecer que no primeiro 
ci«o o passado governo agiu correctament», ao menos quanto ao 
processo legislativo da encampação, pois elle deixou ao Congres- 
so o cuidado do decidir finalmente, se a operação devia ou não i 
se realisar, (com o resultado que sera duvida o Congresso vae, 1 

depois das noasas revelações annuilar o contrato),. 
Ko caso da Northern, esse gove-no não agiu com a mesma 

correcção pelo que diz respeito ao Congresso (sendo o Thesouro 
igualmente assaltado em proveito de lilegitimos intéresses es- 
trangeiros em ambos os casos). 

E' sabido que, em 11 de Dezembro de 1918, o eminente sena- 
dor ALBUQUERQUE LIA9 votou contra a desapropriação da Nor- 
thern porque considerava esta medida Inopportuna. Na sessão 
seguinte do Senado, o senador LUIZ P1ZA levantou-se, também, 
contra a desapropriação que lhe parecia ignalmenta Insustentá- 
vel, do ponto de vista dos Interesses do Estado. Mas nessa ses- 
são o senador ALBUQUBRQ JE LINS, membro da Commlsaâo da 
Fazenda, reapondéu a seu collega. que tinha ficado entendido com 
o governo quo 

"QUALQUER DELIBERAÇÃO FINAL SERIA TO- 
«MADA «AD REFERBXDUM» DO CONGRESSO". 

Para obter u voto do Senado A lei autorlsar.do o governo a 
desapropriar n Northern, o passado governo eompromettcu-se, 
pois, a não cffectuar essa desapropriação sem primeiro pedir o 
credito preciso ao Congresso. 

Tal promessa não passava, porém, de um SUBTERFÚGIO pa- 
ra obter a lei desejndu, pois O PASSADO GOVERNO NAO> CUM- 
PRIU A SUA PALAVRA, 

Quando os peritos deram, no processo d» desapropriação, o 
seu laudo sobre a Indemnlsação a pagar pelo governo, este tinha 
a obrigação de Ir ao Congresso e pedir a nutorlsocflo de deposi- 
tar a quantia arbitrada pelos peritos. Elle devia também expli- 
car quo essa quantia podia ser consideravelmente elevada pelo 
Tribunal em grau de appelinção. 

Era imposelvel justificar tal pedido perante o Congresso, 
pois o credito pedido devia assim ser iillmitado. 

K A NEGOCIATA PREPARADA PELA ADVOCACIA ADMI- 
NISTRATIVA DE L. BEHKENS UNO SOEHNE, GORDO E CA- 
TERVA NAO SE PODIA REALISAR. 

E' por esta razão, que o governo, faltando com seu dever 
elementar, e e«qnecendo-»c de seu comiiromisno perante o Con- 
gresso, agia de unia maneira dlfinitiva, reallsando a desapropria- 
ção e obrlgando-se a pagar qualqner quantia qne a Tribunal de- 
cidir afinai, SEM TER A PRECISA AUTORISACAO DO CON- 
GRESSO. 

Vem, pois, a proposlto repetir as palavra» sisudas publica- 
das por 3IAIIIO PINTO SIíP-VA, no "Esiado" do 14 do corrente: 

"Ao findar o governo qne antecedeu ao 
«aeiuai, o Estado de S. Paulo assistiu attonito 
"ao mais vergonhoso assalto, a um verdadeiro la- 
trocínio praticado contra os recursos públicos 
"pelos próprias supremos responsáveis pela 
"administração paulista, Nos últimos dias do go- 
"verno transacto, talves milhares de contos lo- 
tam criminosamente retirados do Thesouro... 

"Pol ura latrocínio e, entretanto... ninguém 
"cogita de punir os responsáveis legaes por es- 
te avultado prejuízo causado á Fazenda Publi- 
"ca, ao passo que diariamente respondem a jury 
"indivíduo® que se apropriam de migalhas, mul- 
tas vezes por falta de meios da subsistência... 

"Pode calcular-se em mais de uma centena 
"de mil contos o que tem sido gasto Illegalmente 
"pelo Thesouro paulista, por não existir nenhum 
"epparelho flscallsador... 

"Impunha-se n criação immcdlata do n 
"TRIBUNAL DE CONTAS que defenda os inte- 
"resses do contribuinte, que legalise a situação 
"do Thesouro, que impeça o» pagamentos lliegnes 
"ou por verba imprópria... 

"A situação octual não pode nem deve con- 
tinuar para honra do Estado de 3. Paulo... 

"B p facto ô quo A ADMINISTRAÇÃO PAS" 
"SADA PRATICOU VERDADEIROS AÍSALTOS 
«A' FORTUNA PUBLICA, NAO ENCONTRANDO 
«OBSTÁCULO OU COBRECTIVO LEGAL DE ES- 
"PECIE ALGUMA... 

ÜARXO PINTO SERVA tem toda a razão dizendo que as pra- 
ticas do passado governo tornam imperativa a necessidade da 
criação de um TRIBUNAL DE CONTAS para verificar que nenhu- 
ma despesa seja feita pelo governo sem a respectiva autoriaa- 
ção legislativa. 

NAO HA MELHOR PROVA DA NECESSIDADE DESSE ORGA- 
NISMO DO QUE O ABUSO QUE O PASSADO GOVERNO PRATI- 
COU NO CASO DA NORTHERN, pois, esse abisso teria sido impos- 
sível se existisse um Tribunal de Contas que teria verificado, 
immedlatamente.a ausência de antorisação legislativa outorgando 
o preciso credito. 
.-eA. e$lBjen£j» diy»! Tribunal de Contas, orgata flscallsador das 

despesas doa governos, conrtitue uma m , lida preventiva contra 
a» malTersaçõcs doa homens no poder. 

Faltando tal/medida preventiva sõ restam os remédios puni- 
tivos, sendo os homens que, pagando e diçsipando os fundos do 
Thesouro sera antorisação legislativa, — civil e crlminalmente 
responsáveis. 

O caso dn desapropriação da Northern 6 um doa casos typl- 
cos em que (al responsabilidade existe. 

Pouco importa qne n desapropriação esteja em veoperas de 
ser ununllada pela Caraara Civil do Tribanal, 

O presente governo devia processar o «r. Cândido MOfta, res- 
ponsável por este neto de prevarienção, pol», a sua «nnnllaçã» ju- 
dieial não fará dcsajipnreccr ■ responsabilidade penal dos quo o 
praticaram. 

JUSTES 

P. 9. •— Lefnòs a» seguinte» Unhas no "O Combate" de 24 
do coerente: 

"As pesséss que viajam nos comboios da 
"LINHA ARARAQUARA (agora 'explorada pelo 
"Estado) queixam-se de que os seu» carros-res- 
"tnnrantea não tém limpeza alguma. São uma 
•indecenein. Causam nojo. 

"Alem disso, a comida é cara e Intragável. 
•O peor restaurante a fornece melhor aos eeus 
"íreguezes". 

(Vide "Estado"', de 11, 18, 25 de Abril; 3, 9. 16, 22, 39 de 
Slaio; 6. 13, 20, 29 de Junho; "4, 17, 18 25 de Julho; 1, 8, 15 e 22 
de Agosto). 

(Continua) 


